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c orno aproximar do final do ano, os 
sujeitos passivos de Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Singu-
lares (IRS), uma vez que estão pres-
tes a dar por terminado mais um 
ano fiscal, devem ter em atenção, a 
par de (nitras matérias, as chama-
das "deduções à coleta". Estas fa-

 

zem parte integral ) )(vss( ) de 
liquidação do imposto, assumindo 
um papel de importância elevada 
devido ao facto de poderem ser o fa-
tor difereliciadoreii are pagar IRS e 
otão desejado reembolso. 

Estas verbas, como o nome in-
dica, são valores a deduzir à cole-
ta, sendo esta representativa do 
montante obtido após aplicação 
das taxas de imposto ao rendimen-
to coletável, ao qual são feitas as 
deduções supramencionadas e 
subtraídos os pagamentos por con-
ta do imposto e quaisquer reten-
ções na fonte, com a mesma natu-
reza, efetuadas ao longo do ano. 

Existem doze deduções à Me-
ta previstas no CI RS, consideran-
do genericamente os beneficias fis-

  

cais, incluindo estes, nomeadamen-
te donativos efetuados no âmbito 
do mecenato científico e cultt ra l, 
bem como os donativos efetuados 
a instituições religiosas, benefician-
do estes últimos de uma majoração 
de 30% do seu montante. 

As deduções à coleta relativas 
a donativos, referidas acima, não 
impedem o contribuinte de ficar 
abrangido pelo IRS automático 
(al ternativa à submissão manual), 
pelo que, mesmo que no decorrer 
do ano o contribuinte tenha efe-
tuado donativos enquadráveis no 
regime fiscal do mecenato, se cum-
pridos os restantes requisitos, po-
derá entregar o IRS de forma au-
tomática, i.e., com a declaração 
preenchida pela Autoridade Tri-
butária (AT). 

Apesar de a maior parte destas 
deduções ser apurada automatica-
mente pela AT, com base nos da-
dos que l he são fOrnecidos por ter-
ceiros (rendimentos e despesas), é 
sempre aconselhável que °contri-
buinte, de modo a evitar um even-

  

tual erro na liquidação, confirme 
se os mesmos refletem, integral-
mente, as despesas de todo o agre-
gado familiar.Ainda assim, se após 
a submissão do IRS automático o 
contribuinte verificar que a mes-
ma contém algum erro, poderáen-
tregar, dentro dos prazos previstos, 
urna declaração de substituição. 

A con fi rmação das deduções à 
coleta deve ser feita no Portal das 
Finanças (na sua área de contri-
buinte), no limite, até 25 de leve-
miro do ano seguinte. Contudo, re-
comenda-se que os sujeitos passi-
voscomecem, desde já, a confèrên-
cia destes valores, pois poderá ser 
preciso corrigir algum dado, ou 
mesmo alguma fatura. Em caso de 
verificação de algum erro, de 16 a 
31 de março decorre o prazo que 
os sujeitos passivos dispõem para 
reclamação junto da AT das des-
pesas comunicadas, referentes às 
despesas gerais e familiares e às fa-
turas comunicadas referentes ao 
beneficio pela exigência de fatura 
(15% do IVA) em que se enqua-

  

dram, por exemplo, os setores do 
alojamento, da restauração, da ma-
nutenção e reparação de veículos 
automóveis e das atividades vete-
rinárias, bem como as restantes de-
duções à coleta. 

Estas deduções à coleta 
pesas gerais e familiares e dedução 
pela exigência da fatura), ao con-
trário do que acontece com as des-
pesas ele saúde, formação e educa-
ção e encargos com imóveis e la-
res, não podem ser COMI] icodas 
no Anexo H da Modelo 3, direta e 
manualmente pelo contribuinte. 

Os contribuintes que não te-
nham rendimentos ou encargos a 
declarar no Anexo H e não preten-
dam optarpor declarar-valores di-
ferentes dos comunicados à AT, 
não precisam de entregar o Anexo 
H. exceto quando existam encar-
gos com imóveis para habitação. 
própria e permanente e se preten-
da beneficiai-da respetiva dedução 
à coleta, caso em que será necessá-
ria a identificação do imóvel no 
Quadro 7 do Anexo II. ■ 

A confirmação 
das deduções à 
coleta deve ser 
feita no Portal 
das Finanças, 
no limite, até 

25 de fevereiro 
do ano 

seguinte. 


